
Parecer nº 1223, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 373, DE 2018
De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei nº 15.692, de 2015, que autoriza o Poder Executivo a conceder isenção integral do pagamento de tarifa aos estudantes do ensino fundamental, médio e superior nos transportes públicos de passageiros, no âmbito da Secretaria dos Transportes Metropolitanos.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que o projeto não deve prosperar, apesar de seus inegáveis méritos.
O projeto pretende evitar que norma infralegal, a pretexto de regulamentar a lei supracitada, estabeleça restrição de horário ao uso do passe livre estudantil, prejudicando aqueles alunos que, embora contemplados com a isenção, necessitem se deslocar até a instituição de ensino (ou a partir dela) em horário diferente do período de aulas.
Embora entendamos que esse tipo de restrição seja contrário ao espírito da lei de regência da matéria – podendo inclusive ser combatida por vias diversas, inclusive judicial –, consideramos que a alteração legislativa ora proposta invade reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, justamente por dispor sobre a política de tarifas das empresas que operam o transporte público metropolitano, vinculadas ao próprio Poder Executivo.
É dizer: cabe ao Governador, de modo privativo, a deflagração do processo legislativo atinente à introdução, retirada ou modificação de norma relativa à política de transporte e de tarifas daquelas empresas, motivo pelo qual o projeto em tela apresenta vício de inconstitucionalidade insanável.
Vale a pena destacar que, não por acaso, a Lei nº 15.692, objeto da alteração proposta, é oriunda de projeto de lei de iniciativa do Governador, fato que corrobora a tese acima esposada.
Assim, somos contrários ao Projeto de Lei nº 373, de 2018.
a) João Caramez – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 21/11/2018.
a) Gilmaci Santos – Presidente
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